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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Fica criado o Limite Máximo de Consumo, valor 

máximo que cada pessoa física residente no País poderá utilizar, mensalmente, para 

custear sua vida e as de seus dependentes. 

                             § 1º O Limite Máximo de Consumo fica definido como dez 

vezes o valor da renda per capita nacional, mensal, calculada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, em relação ao ano anterior. 

Art. 2º  Por um período de sete anos, a partir do dia 

primeiro de janeiro do ano seguinte ao da publicação desta Lei, toda pessoa física 

brasileira, residente ou não no País, e todo estrangeiro residente no Brasil, só 

poderá dispor, mensalmente, para custear sua vida e a de seus dependentes, de um 

valor menor ou igual ao Limite Máximo de Consumo. 

Art. 3º  A parcela dos rendimentos recebidos por pessoas 

físicas, inclusive os que estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte ou definitiva, 

excedente ao Limite Máximo de Consumo será depositada, mensalmente, a título 

de empréstimo compulsório, em uma conta especial de caderneta de poupança, em 

nome do depositante, denominada Poupança Fraterna. 

§ 1º A critério do depositante, sua Poupança Fraterna poderá 

ser depositada no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal, podendo ser 

livremente movimentada, pelo seu titular, entre estas duas instituições financeiras, 

as quais desenvolverão seus melhores esforços para assegurar a correta e eficiente 

aplicação dos recursos assim captados. 

§ 2º Qualquer pessoa, independente do seu nível de renda, 

poderá abrir uma conta de Poupança Fraterna.  

§ 3º Caberá à fonte pagadora reter o valor a que se refere o 

caput deste artigo, realizando o depósito na Poupança Fraterna, em nome do 

poupador, no mesmo dia da realização do pagamento ao beneficiário. 

I – A retenção do valor excedente ao Limite Máximo de 
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Consumo, sem a realização do correspondente depósito na Poupança Fraterna, 

implicará multa equivalente a duas vezes o valor retido, além de juros de mora. 

§ 4º As pessoas físicas que auferirem rendimentos de mais de 

uma fonte deverão, até o quinto dia útil do mês seguinte ao do recebimento, realizar 

o depósito do valor dos seus rendimentos, excedente Ao Limite Máximo de 

Consumo, na Poupança Fraterna.  

I – a não-realização do depósito na Poupança Fraterna, ou 

sua realização em valor inferior ao determinado no art. 3º desta Lei, por período 

superior a trinta dias, implicarão a automática e imediata inserção do retentor no 

cadastro da dívida ativa da União, pelo valor correspondente a duas vezes a 

diferença entre o valor depositado e o valor devido. 

Art. 4º Caberá à Secretaria da Receita Federal: 

I – a elaboração do cadastro anual dos poupadores 

compulsórios da Poupança Fraterna, constituído de todas as pessoas físicas com 

rendimento mensal igual ou superior ao Limite Máximo de Consumo; 

II – a fiscalização do volume e regularidade dos depósitos, 

relativamente à renda de cada um dos poupadores compulsórios. 

Art. 5º Os recursos compulsórios aplicados na Poupança 

Fraterna serão devolvidos aos seus titulares nos catorze anos seguintes ao período 

mencionado no art. 2º, com prestações mensais de valores equivalentes à metade 

de cada um dos depósitos realizados, respeitada a ordem em que os depósitos 

foram feitos, mais os juros acumulados no período. 

§ 1º Os titulares da Poupança Fraterna, ou seus herdeiros, 

poderão sacar seus recursos nas hipóteses: 

I – de morte do titular da conta, a totalidade dos recursos, 

conforme destinação definida no inventário; 

II – para aquisição de casa própria para fins de residência 

permanente, limitada ao valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

III – de doença grave do titular, do seu cônjuge ou de 
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dependentes diretos, até o limite dos gastos incorridos com o tratamento; 

IV – de aplicação, a partir do terceiro ano de contribuição, em 

projetos aprovados pelo Conselho a que se refere o art. 8º desta Lei. 

a ) os saques previstos neste inciso serão limitados a 20% 

(vinte por cento) do total de depósitos na Poupança Fraterna, efetuados em nome 

de depositantes que participem como acionistas do projeto no qual os recursos 

sacados serão investidos.  

§ 2º Os depósitos efetuados na Poupança Fraterna 

capitalizarão juros equivalentes a 95% (noventa e cinco por cento) do valor dos juros 

cobrados nos financiamentos concedidos com os recursos nela depositados. 

§ 3º Os depositantes voluntários poderão sacar seus recursos 

no decurso de quatro anos, após decorridos dois anos de contribuições.  

Art. 6º Os recursos depositados na Poupança Fraterna serão 

aplicados, com juros limitados ao máximo de 50% (cinqüenta por cento) do 

rendimento pago aos depositantes da caderneta de poupança do Sistema Financeiro 

de Habitação: 

I – na proporção de no mínimo 60 (sessenta) por cento, desde 

que existam projetos economicamente viáveis e com suficiente garantia de retorno, 

no financiamento de projetos de criação, expansão e melhoria das atividades de 

cooperativas e associações de pequenos empreendedores, assim como de criação e 

expansão de micro e pequenas empresas iniciadas em incubadoras universitárias; 

II – em projetos sociais relevantes; 

III – em programas especiais de trabalho, especialmente 

voltados para a elevação e melhoria dos níveis de saúde, nutrição e educação dos 

50% (cinqüenta por cento) mais pobres da população brasileira, conforme 

caracterizados na Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios, do IBGE, 

assim como em programas destinados à prevenção de riscos ecológicos e à 

recomposição de áreas ambientalmente degradadas . 

     a ) os programas especiais de trabalho na área de saúde 

poderão incluir, a critério do Conselho mencionado no art. 8º, investimentos na área 
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de saneamento; 

     b) os programas especiais de trabalho na área de educação 

poderão incluir, a critério do Conselho mencionado no art. 8º, a concepção, 

elaboração, desenvolvimento e aquisição de material e equipamento didático e 

treinamento de professores, sendo admitidos, em casos excepcionais e mediante 

prévia e expressa autorização do Conselho, a aplicação dos recursos em obras civis, 

restritas estas à reforma e melhoria de escolas já existentes. 

          IV – Em programas de desenvolvimento tecnológico 

voltados para a criação de produtos e serviços substitutos, e de processos de 

produção que viabilizem a redução do custo de produção, dos produtos e serviços 

de alta complexidade e elevado custo que, em função da limitação do consumo, 

apresentem redução de demanda superior a 50%, relativamente ao ano anterior à 

vigência desta Lei. 

          Art. 7º Serão elegíveis como mutuários prioritários dos 

recursos da Poupança Fraterna: 

     I – no caso dos incisos I e II do artigo anterior, as cooperativas 

e associações de pequenos produtores, além das entidades, públicas ou privadas, 

responsáveis pelos projetos produtivos e sociais beneficiados, desde que os 

beneficiários existam e estejam em atuação há mais de dois anos, na data da 

solicitação do empréstimo; 

     II – no caso do inciso II do artigo anterior, Estados e Municípios. 

     Parágrafo único – Para as aplicações previstas nesta Lei e com 

base exclusivamente em endividamento mediante recursos da Poupança Fraterna, 

Estados e Municípios poderão ultrapassar os limites estabelecidos nos art. 3º e 4º da 

Resolução Nº 40, de 2001, do Senado Federal, em até 20 (vinte) pontos percentuais.  

     III – no caso do inciso IV do artigo anterior, empresas sediadas 

no Brasil e instituições públicas de ensino superior e de incubação de empresas, 

habilitadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

     IV - não poderão obter empréstimos com base nos recursos da 

Poupança Fraterna as empresas do Sistema Financeiro. 
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                                 Art. 8º A Poupança Fraterna será gerida pelo Conselho 

Nacional da Poupança Fraterna - CNPF, órgão normativo de deliberação coletiva, 

vinculado à Presidência da República, que terá a seguinte composição:  

                                   I – O Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

que o presidirá; 

      II – Representantes dos seguintes ministérios, titular e 

suplente, indicados pelos respectivos Ministros de Estado, e das entidades listadas, 

indicados na forma dos respectivos estatutos: 

a) um da saúde; 

b) um da educação; 

c) um do Planejamento; 

d) um do meio ambiente; 

e) um da ciência e tecnologia; 

f) um representante de cada uma das centrais sindicais; 

g) um representante da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura; 

h) um representante do Movimento dos Pequenos 

Agricultores; 

i) um representante da Cáritas Brasileira; 

j) um representante do Movimento dos trabalhadores Sem-

Terra; 

k) um representante da Federação de Órgãos para a 

Assistência Social e Educacional; 

l) um representante da Rede Brasileira de Sócio-Economia 

Solidária; 

m) um representante da Organização das Cooperativas 
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Brasileiras; 

n) dois representantes dos poupadores, por meio de 

organização específica de caráter nacional; 

o) um representante das instituições públicas de ensino 

superior; 

p) um representante de cada uma das confederações 

nacionais da indústria, da agricultura, dos transportes e do 

comércio; 

q) um representante do Fórum Brasileiro de Organizações Não 

Governamentais e Movimentos Sociais para o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento; 

r) um representante do Banco do Brasil e um da Caixa 

Econômica Federal. 

                                   § 1º Poderão ser criados, conforme as demandas regionais e 

locais, Conselhos Estaduais e Municipais da Poupança Fraterna, que atuarão em 

articulação com o Conselho Nacional. 

§ 2º As atividades do Conselho Nacional da Poupança 

Fraterna serão secretariadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome. 

§ 3º Os membros do Conselho Nacional da Poupança 

Fraterna não farão jus a qualquer remuneração, sendo seus serviços considerados 

de relevante interesse público. 

 § 5º As eventuais despesas com viagens dos conselheiros 

referidos no inciso II correrão por conta dos órgãos e entidades que representam. 

§ 6º  Enquanto não estiver constituída a entidade 

representativa dos poupadores, a indicação dos seus representantes será feita em 

uma reunião plenária, a se realizar em Brasília, Distrito Federal ou, na falta desta até 

sete dias antes da realização da segunda reunião do Conselho, por indicação do 

Presidente da República.  
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                                   Art 9º Ao Conselho Nacional da Poupança Fraterna compete  

aprovar o programa nacional de aplicação dos recursos da Poupança Fraterna. 

§ 1º O Conselho Nacional da Poupança Fraterna se reunirá 

ordinariamente ao menos uma vez a cada trimestre. 

§ 2º  As deliberações do Conselho Nacional da Poupança 

Fraterna serão tomadas por maioria simples, respeitado, nas reuniões 

extraordinárias, o quorum mínimo de 17 (dezessete) membros. 

§ 3º  O Regimento Interno do Conselho Nacional da 

Poupança Fraterna deverá ser aprovado pelos seus membros em sua segunda 

reunião ordinária. 

                                  Art. 10. A gestão executiva da Poupança Fraterna será 

exercida pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômica Federal, nas proporções dos 

fundos de Poupança Fraterna que mantiverem em depósito, de acordo com normas 

a serem estabelecidas pelo Conselho Nacional da Poupança Fraterna. 

                                   § 1º As disponibilidades da Poupança Fraterna serão 

aplicadas em títulos do Tesouro Nacional, de forma a assegurar, simultaneamente, a 

maior remuneração possível aos recursos da Poupança Fraterna e a redução do 

custo da dívida interna.                                    

Art. 11. Esta lei complementar entra em vigor na data da sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

                              Como se sabe, tem sido cada vez mais rápida a evolução do 

conhecimento. A cada dia que passa o avanço das pesquisas demonstra novos 

conhecimentos e transforma a maneira como encaramos a realidade. Este avanço 

do conhecimento implica maiores chances de se combater doenças, de se erguer 

grandes obras, de se obter um conhecimento mais profundo da alma e das ações 

humanas. Significa, também, maior possibilidade de um convívio mais rico e fértil 

entre cada um de nós e nossos irmãos. 
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Não obstante, há ainda um longo caminho a percorrer entre a 

criação ou obtenção do  conhecimento e a sua incorporação em nossas vidas 

cotidianas. Temos, hoje, diversos exemplos de fatos e relações incontestáveis que, 

entretanto,  não levamos em consideração. Isto é, embora todos saibamos que dois 

mais dois são quatro, continuamos a viver como se o resultado fosse outro. Em 

outras palavras, embora saibamos que certas ações geram determinadas 

conseqüências, continuamos a nos comportar como se ignorássemos tais 

resultados.   

Pode-se mencionar inúmeros exemplos desta “irracionalidade”.  

Assim: 

 

o Embora saibamos que a humanidade é parte, e não “senhora da 

natureza”, continuamos a desrespeitar e a degradar o meio ambiente, 

criando problemas cujas soluções ou não existem ou são caríssimas, 

para nós e para nossos filhos; 

o Apesar de sabermos que os recursos naturais são limitados, assim 

como a capacidade de absorção de poluição por parte dos mares e do 

ar, ainda continuamos a consumir produtos poluentes e a não dar a 

devida prioridade aos recursos renováveis; 

o A segunda lei da termodinâmica, que nos mostra que perdemos 

reservas de energia utilizável a cada trabalho que se realiza; 

o Embora não existam recursos naturais, nem mesmo a água, em 

volume suficiente para que toda a humanidade continue a consumi-los 

nos níveis médios em que hoje se faz nos países desenvolvidos, a 

tecnologia e os recursos existentes são suficientes para se dar um 

nível de vida “digno” à toda a população do planeta.  

 

             A proposição deste Projeto de Lei 

Complementar pretende incorporar algumas destas verdades ao processo histórico, 

ao mesmo tempo em que se busca o fortalecimento dos valores humanísticos de 

fraternidade, liberdade e igualdade. 
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                                    Convém iniciar a justificação deste Projeto de Lei 

Complementar deixando claros dois pontos. O primeiro é que, na realidade, já existe, 

no Brasil, um Limite Máximo de Consumo, definido não em uma Lei mas no 

conjunto das suas instituições e normas jurídicas, econômicas, políticas e religiosas. 

Trata-se, no caso, de um Limite Máximo de Consumo definido “pelo mercado”. 

Este, ao estabelecer a remuneração de cada pessoa, determina o máximo que 

muitos brasileiros poderão consumir, e estabelece assim que milhões de brasileiros 

sejam impedidos de consumir até mesmo produtos essenciais. É, portanto, um 

Limite Máximo de Consumo que promove a exclusão social. A nossa proposta é 

para que se inverta esta realidade, definido-se um Limite Máximo de Consumo que 

facilite e possibilite a todos os brasileiros o acesso, no mínimo, aos bens essenciais, 

um Limite Máximo de Consumo que promova a inclusão social e econômica.  

O segundo ponto é a questão de qual a melhor alternativa, 

quando se pretende obter uma melhor distribuição da renda e da riqueza: promover 

políticas de crescimento econômico apenas ou políticas de redução das 

desigualdades sócio-econômicas, visando a maior eqüidade? Embora este debate 

seja eivado de aspectos ideológicos, de acordo com Barros, “embora conduza a uma 

redução da pobreza, a via do crescimento econômico necessita durar um longo 

período de tempo para produzir uma transformação relevante na magnitude da 

pobreza. ...(esta) reage com maior sensibilidade aos esforços de aumento da 

eqüidade do que aos aumentos de crescimento”.(Barros, R.P.et al. “A Estabilidade 

Inaceitável: desigualdade e pobreza no Brasil”, in Henriques, Ricardo, org., 

Desigualdade e Pobreza no Brasil,  Rio de Janeiro, 2.000, IPEA, p. 43) 

Sabe-se, atualmente, que a fome em que vivem milhões de 

seres humanos deve-se à má distribuição da renda e da riqueza, e não à escassez 

de alimentos. Hoje, o entendimento que se tem da capacidade limitada dos recursos 

naturais do planeta não deriva de uma teoria, mas sim de fatos.  

Dentre estes, a simples comparação entre o volume 

disponível de recursos e o ritmo em que os mesmos são utilizados. Embora variem 

as estimativas acerca do número de anos que restam à humanidade antes que as 

reservas de cada um dos recursos naturais estejam exauridas, não existem 
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argumentos científicos no sentido de que o minério de ferro, o petróleo, a água ou 

qualquer outro recurso natural não-renovável, e até mesmo alguns renováveis, como 

a madeira, possam ser consumidos sem se exaurirem, se utilizados ao ritmo atual. 

As estratégias para se enfrentar o problema da exaustão dos 

recursos giram em torno de três linhas. Há a preocupação com o melhor uso dos 

recursos, no sentido de uso mais eficiente ou de consumo de menor quantidade de 

recursos por unidade de produto final. São exemplos desta estratégia os programas 

de redução da emissão de poluentes e de construção de motores mais eficientes. 

Há também a estratégia de uso múltiplo dos recursos, de forma a se ampliar a 

reutilização dos produtos. No Brasil, o caso da reciclagem das latas de alumínio é 

um bom exemplo. Há, ainda, propostas no sentido de se procurar a redução do uso 

dos recursos naturais, inclusive mediante a imposição de impostos, a exemplo do 

“Imposto Verde”. Deve-se mencionar, ainda, a “Agenda 21”, conjunto de ações, 

metas e propostas adotadas pelo governo brasileiro a partir da Conferência 

Internacional “Rio 92”, onde se diz claramente da necessidade de se reduzir o 

consumo de recursos, quando se trata da estratégia dos “3 Rs”: reduzir, re-utilizar e 

reciclar.  

                                   A título de exemplo, vejam-se as análises e propostas 

constantes do documento “Brasil 2002: a Sustentabilidade que Queremos”, assinado 

pelo Fórum Brasileiro de Organizações Não Governamentais e Movimentos Sociais 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, que tem mais de 500 entidades filiadas: 

 

“No caso do Brasil ... é preciso considerar que a construção da sustentabilidade ... 
requer uma mudança profunda no modelo de desenvolvimento dominante no país. ...  
(e mudanças ) estruturais nos padrões de produção e consumo.” (página 3). 

 
                                      O mesmo documento lembra que:  
 

“Uma minoria de cerca de 20% da humanidade consome cerca de 80% dos recursos 
tirados da natureza, produzindo ao mesmo tempo algo próximo de 80% da poluição e 
da degradação ambiental que ameaçam a Terra como um todo, especialmente por 
meio do chamado “aquecimento global”. (página 3) 
 

   Ora, sabendo-se que vinte por cento da 

humanidade consome 80% dos recursos; sabendo-se mais que, conforme o relatório 

“WWF –Living Planet 2000”, a humanidade atualmente consome um volume de 
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recursos que supera em 20%, a cada ano, a capacidade biológica de reposição do 

planeta, torna-se fácil concluir que não existe a possibilidade de se expandir, para o 

conjunto da humanidade, nem mesmo para a sua maioria, o padrão de consumo da 

minoria mais rica. Assim, os ricos devem viver mais simplesmente, para que os 

pobres possam simplesmente viver. Mais ainda, os ricos devem viver com mais 

simplicidade para se evitar a previsível catástrofe ecológica para a qual caminha a 

humanidade. 

Ressalte-se, também, que poluir o meio ambiente não é 

privilégio dos ricos. Também os pobres o fazem, e muito da poluição causada pelos 

pobres resulta exatamente da sua pobreza, na medida em que a falta de alternativa 

e de recursos – inclusive informação adequada – os leva a jogar esgoto e lixo em 

rios, a colocar fogo como preparação da terra para a agricultura, etc. Em outras 

palavras, a aplicação de recursos na melhoria das condições de vida, de saúde e de 

educação da parcela mais pobre da população tem efeitos diretos e imediatos na 

redução da poluição. 

Alguns estudos mostram que seriam necessários mais dois 

planetas para que todas as famílias pudessem ter um padrão de vida semelhante ao 

da classe média norte-americana, o que é evidentemente impossível! Edward 

Goldsmith calcula que se todos os países do terceiro mundo chegassem ao mesmo 

nível de consumo dos Estados Unidos no ano 2060, os danos ambientais seriam 

então 220 vezes maiores do que são hoje em dia, o que é absolutamente 

inconcebível.  Pesquisas sobre o gasto familiar nos EUA demonstram que a renda 

necessária para satisfazer as aspirações de consumo dobrou em apenas oito anos, 

de 1986 a 1994. 

Sabemos que “um outro mundo é possível”, e é em busca 

deste outro mundo que apresentamos este Projeto de Lei Complementar.  

Acreditamos que a nova concepção de desenvolvimento a guiar a sociedade neste 

novo século deve se basear na construção da eqüidade sob a força do ideal da 

fraternidade universal. O verdadeiro desenvolvimento se encontra nos gestos, atos e 

projetos que se fundamentam na fraternidade das pessoas e de suas organizações. 

A fraternidade deve ser o principal meio e o fim do desenvolvimento, tendo como 
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medida prática de verificação os avanços na eqüidade econômica e social. Neste 

sentido o “novo fazer político”  deve ser guiado pela fraternidade no coração e 

eqüidade nas mãos. Pois só com a fraternidade poderemos superar o egoísmo 

reinante no capitalismo. Egoísmo este que se apresenta com diversas facetas: 

acumulação de bens e poder nas mãos de poucos, competição desenfreada, ódio, 

violência e drogas, guerras e guerrilhas, consumismo exacerbado, pornografia, 

hedonismo, poluição e destruição do meio ambiente, a nova discriminação entre 

necessários e supérfluos, incluídos e excluídos, etc. Citamos aqui uma reflexão de 

Edgard Morin sobre a divisa “Liberdade, Igualdade, Fraternidade”, da Revolução 

Francesa: 

“A liberdade sozinha mata a igualdade e a fraternidade, a igualdade imposta 
mata a liberdade sem realizar a fraternidade e a fraternidade, necessidade 
fundamental para que haja um laço comunitário vivido entre cidadãos, deve 
regular a liberdade e reduzir a desigualdade...” 

 
Outro grande pensador da questão ecológica, o Sr. Ignacy 

Sachs, escreveu, em 1986: “níveis crescentes de consumo material não podem 

compensar a alienação no trabalho e a falta de finalidade na vida: quanto mais fácil 

se torna a obtenção de bens, menor a gratificação psicológica por eles 

proporcionada”. Betelheim  salientou um dilema fundamental da civilização moderna: 

ou conseguiremos impor-nos voluntariamente um teto de consumo material, 

procurando gratificação em esferas não materiais da nossa vida e desse modo 

enfatizando a dimensão cultural da natureza humana, ou ficaremos presos na 

corrida acelerada da aquisição cada vez maior de bens. Caso em que a humanidade 

acabará por atingir os limites ecológicos externos do nosso planeta”. Ainda um ponto 

adicional com relação a esta questão: o conhecido “paradoxo de Easterlin”. Este 

professor norte-americano constatou, em 1974, que embora a renda nacional nos 

EUA tivesse aumentado de forma espetacular desde a Segunda Guerra Mundial, os 

americanos diziam que não se sentiam mais felizes. Em virtude deste resultado, o 

Professor formulou o que ficou conhecido como o “Paradoxo de Easterlin”, segundo 

o qual, acima de um nível básico, o crescimento econômico não melhora o bem-

estar emocional da população”. 
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A questão ecológica é, portanto, apenas parte da motivação 

deste Projeto de Lei Complementar. Meu objetivo ao apresentar esta proposição ao 

Parlamento brasileiro é dar início a um debate e à adoção de medidas voltadas para 

colocar o Brasil na liderança da construção de um novo mundo, um mundo não 

apenas ecologicamente sustentável mas, também, fraterno. É, creio, uma das 

propostas mais ousadas na busca de resposta ao desafio de transformar a 

sociedade, hoje desigual, devastadora dos recursos naturais e inexoravelmente 

rumando para a autodestruição, em um novo mundo. Um novo mundo em que, por 

um lado, os mais recentes conhecimentos, gerados ao longo do século XX, sobre a 

natureza e sobre a interação entre a humanidade e o meio ambiente estejam 

incorporados à sua dinâmica de crescimento e, por outro lado, tenha os ideais de 

igualdade, fraternidade e liberdade não apenas como bandeira, mas como 

mecanismo do seu desenvolvimento, tendo a fraternidade como guia da construção 

da liberdade e da igualdade. 

Objetivo tão vasto não revela pretensão. Revela, antes, a 

consciência da necessidade de ação transformadora da sociedade em face da 

inquestionável evidência científica da exaustão dos recursos; demonstra o 

inconformismo com a atual situação de pobreza e miséria em que se encontra 

grande parte da humanidade, e em particular a maioria dos brasileiros; responde ao 

clamor moral de se buscar a eliminação da pobreza e da indigência; indica o 

destemor de ousar em face do objetivo maior de construir uma sociedade fraterna, 

cooperativa, sustentável e livre da miséria.  

                              Sei que muitos procurarão desqualificar esta proposição, 

tachando-a com depreciativos os mais diversos. Estas reações, porem, não me 

inibem. Diversas outras propostas submetidas a este Parlamento pareceram, 

quando da iniciativa legislativa, ousadas em demasia, ou sem conexão com a 

realidade, ou revolucionárias, utópicas ou mesmo ingênuas, e acabaram por ser 

adotadas e incorporadas ao ordenamento jurídico deste País. Dentre estas, basta 

mencionar a proibição do trabalho escravo, que começou a ser debatida nesta casa 

mais de meio século antes do treze de maio de 1888, inicialmente de forma tímida, 

com a pretensão apenas de eliminar o tráfico, depois,  mais forte, libertando os 
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recém nascidos e, finalmente, livrando o Brasil da chaga multissecular. Outras lutas 

também foram longas:  a proposição de se estender o direito de voto às mulheres e 

aos analfabetos, a proposta de retorno à eleição direta para Presidente da 

República, que deu origem ao inesquecível movimento das “Diretas Já”, e o recém 

aprovado projeto de lei da renda mínima, de iniciativa do Senador Eduardo Suplicy.  

                               Estou ciente de que  o Projeto de Lei que ora apresento é 

polêmico; limitado em minha capacidade, sei que esta proposição carece de 

aperfeiçoamento, e desde já agradeço a contribuição dos nobres colegas, mediante 

emendas, debates, sugestões  e críticas. Creio, com efeito, que é inevitável a 

adoção, não só pelo Brasil mas também por outros países, de medidas semelhantes 

às que aqui proponho.  

Sabemos que o Brasil é um dos poucos países que, 

reconhecidamente, tem recursos suficientes para eliminar a pobreza, em curto 

espaço de tempo. Os professores Ricardo Paes de Barros e Miguel N. Foguel, dois 

dos grandes especialistas no tema pobreza e distribuição de renda no Brasil, 

apresentaram, em 2000, uma estimativa do volume de recursos necessários para se 

erradicar a pobreza no País. Partindo de uma definição de linha de pobreza que 

deixava abaixo dela mais de 50 milhões de brasileiros, os citados professores 

avaliavam:  

“Apesar do elevado grau de pobreza no país, com mais de 

50 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza, o volume total de 

recursos necessários para erradicar a pobreza é relativamente pequeno (R$ 34 

bilhões por ano) quando comparado quer com a renda nacional (R$ 800 bilhões), 

quer com o volume de recursos já dedicados à área social (R$ 130 bilhões).De fato, 

para erradicar a pobreza no Brasil seriam necessários apenas 4% da renda nacional 

ou cerca de 25% dos recursos públicos já dedicados à área social.” (Barros, R.C. & 

Foguel, M. N. “Focalização dos gastos públicos sociais e erradicação da pobreza no 

Brasil”, in Desigualdade e Pobreza no Brasil, Henriques, R. org., Rio de Janeiro, 

IPEA, 2000, p.719/739) 

                  

Importante esclarecer a metodologia utilizada pelos autores. 

Primeiro, a informação acima é uma média das necessidades identificadas em cada 
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um dos 15 anos anteriores a 1997, inclusive. Segundo, o cálculo supõe que seria 

dada, a cada um dos brasileiros pobres, uma quantia em dinheiro exatamente 

suficiente para elevar a sua renda ao nível da linha da pobreza. Não há relação 

adicional entre a estimativa dos autores e a proposta aqui apresentada. Esta 

estabelece as bases de um programa de investimentos para a erradicação da 

pobreza, enquanto aquela, apesar de toda a importância que tem pelo que revela, é 

apenas uma hipótese, um exercício.  

                                 Retorno, a partir das bases lançadas pelas verdades científicas 

acima lembradas, à justificação das propostas inclusas neste Projeto de Lei. Como 

primeiro ponto, é mister demonstrar a constitucionalidade desta proposição. Em seu 

art. 148, diz a nossa Lei Maior: 

 

“Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 
compulsórios: 
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 
pública, de guerra externa ou sua iminência; 
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante 
interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, b. 
Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo 
compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.” 

 

                              A motivação da sua instituição e o destino dos recursos 

arrecadados com o empréstimo compulsório proposto neste Diploma se enquadram 

perfeitamente no que estabelece a Constituição. Haverá, por acaso, investimento 

público de mais relevante interesse social que acabar com a miséria em que vive 

grande parte dos brasileiros? A nossa convivência com os extremos de riqueza e 

miséria, encontráveis em quase todas as nossas cidades e, registre-se, de forma 

mais brutal do que em quase todos os demais países, levou-nos a considerar 

“normal” a situação de indigência em que se encontram milhões dos nossos 

compatriotas. Devemos, porém, recusar esta “normalidade” e dar-lhe o nome que 

realmente a caracteriza, ou seja, calamidade pública, o que reforça a adequação do 

instrumento do empréstimo compulsório para as finalidades aqui previstas.  

Há outros aspectos a considerar, que vêm reforçar a 

constitucionalidade da proposição. O inciso II do art. 148 autoriza a União a instituir 
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empréstimo compulsório  “II - no caso de investimento público de caráter urgente e 

de relevante interesse nacional”. O caráter urgente da eliminação da miséria no 

Brasil pode não ser reconhecido por todos, mas certamente o será pela maioria da 

população. A urgência também se constata a partir da situação atual de violência 

que atemoriza boa parte da elite brasileira, violência esta que decorre, em grande 

medida, da desigualdade existente no País, e também da falta de perspectivas de 

melhoria de vida que angustia nossos jovens, de quase todas as classes sociais.  

                                   A medida proposta reflete, ainda, a preocupação 

manifestada pelo Constituinte já no preâmbulo da Carta Magna: 

 

                   “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.” (ênfase adicionada). 

 

Em seu art. 3º, diz a Constituição: 

 

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” (ênfase adicionada). 

 

  Ainda com relação a este tema, mais outro aspecto 

deve ser considerado. Trata-se do entendimento do que seja “investimento público”, 

pois as despesas a serem financiadas com os recursos da Poupança Fraterna 

deverão atender à esta qualificação. 

                              Veja-se, a propósito, a Lei 4.320, de 1964, “que estatui 

normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, ...”. Em seu art. 12., estabelece as categorias econômicas de 
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despesas correntes e de capital, sendo que estas últimas incluem “Investimentos, 

Inversões Financeiras e Transferências de Capital”, cujas respectivas definições são: 

  

“§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a 
execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados 
necessários à realização destas últimas, bem como para os programas 
especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material 
permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de 
caráter comercial ou financeiro.”(ênfase adicionada).”  

 
                                  Claramente, a proposição de um conjunto de ações 

visando à eliminação da pobreza se enquadra como um “programa especial de 

trabalho”. Os professores J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis, em sua 

publicação “A Lei 4.320 Comentada” (Rio de Janeiro, IBAM, 1996), dizem, à página 

60: “Por programas especiais de trabalho, entendemos aqueles que a Administração 

Pública desenvolve através de planejamento a ser executado a longo prazo e que, 

sempre, resultem em investimento.” Fica, assim, demonstrada a coerência deste 

Projeto de Lei não apenas com a Constituição mas também com as normas básicas 

do Direito Financeiro. 

  Outros ditames da Lei Magna suportam a proposta 

de criação da Poupança Fraterna. Diz o art.5º que a “propriedade atenderá a 

função social” e o art. 170 afirma que a ordem econômica, fundada na valorização 

do trabalho e na livre iniciativa, “tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:” Entre 

estes princípios estão a função social da propriedade, a redução das desigualdades 

regionais e sociais, a defesa do meio ambiente, tratamento favorecido para as 

empresas de pequeno porte e a busca do pleno emprego. Diz o art. 174, por sua 

vez, que a Lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo”. O art. 193 afirma: “A ordem social tem como base o primado do 

trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais”. 

Ainda com relação aos aspectos constitucionais, poderia 

alguém argumentar que a proposta vai contra o inciso LIV do art. 5º da Constituição, 

onde se lê: 
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“Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal”. 

 
Ora, tal argumento carece de fundamentação. Primeiro porque, 

para aceitá-lo, teríamos que aceitar a inconstitucionalidade do Imposto de Renda; 

segundo, porque não há, na proposta aqui submetida ao Parlamento, qualquer 

caráter de confisco, ou de privação dos bens, ou da liberdade. Há, sim, uma 

proposta no sentido de um empréstimo compulsório, já justificado, que tem por 

finalidade o cumprimento de diversos mandados constitucionais, como já 

demonstrado acima. 

Claro está, portanto, o fundamento constitucional da proposta 

de Poupança Fraterna. Mas, além destes aspectos, há diversos outros que devem 

ser justificados. 

                         Inicialmente, há que se estimar o número de pessoas que 

virão a contribuir para a Poupança Fraterna, assim como o volume de recursos que 

será mobilizado. Uma das melhores fontes para se estimar estes números é a 

Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios – PNAD, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. - IBGE. Segundo os dados do IBGE para 1999, trabalhados 

por Hoffmann1, o Brasil possuía então 63,057 milhões de pessoas economicamente 

ativas com rendimento, as quais auferiam uma renda média de R$ 552,70 

(quinhentos e cinqüenta e dois reais e setenta centavos). Da proposta aqui 

justificada resulta, portanto, que seriam poupadores na Poupança Fraterna as 

pessoas que tivessem, em 1999 e a preços deste mesmo ano, rendimentos mensais 

superiores a R$ 5.527,00 (cinco mil, quinhentos e vinte e sete reais). A pesquisa não 

nos diz exatamente quantas pessoas auferiam renda superior a este valor, mas 

mostra que apenas 1% da população economicamente ativa com rendimento, ou 

630.570 pessoas, ganhavam mais do que R$ 4.520,00 (quatro mil, quinhentos e 

vinte reais). 

                                                           
1
 Hoffmann, R. “A Distribuição de Renda no brasil em 1999”, Instituto de Economia, 

Unicamp, São Paulo, in http://www.eco.unicamp.br/nea/rurbano/textos/downlo/renda.html,   acessado em 

16-01-2003. 

 

http://www.eco.unicamp.br/nea/rurbano/textos/downlo/renda.html
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Como o Limite Máximo de Consumo está definido, neste 

Projeto de Lei Complementar, como sendo R$ 5.527,00, a preços de 1999, é 

evidente que o número de poupadores seria bem menor. Dadas as características 

gerais de concentração da renda no Brasil, é certo que a maior parte daquelas 

630.000 pessoas tem renda mais próxima do limite inferior do intervalo, ou seja, 

mais próxima de R$ 4.520,00. Pode-se, portanto, afirmar com segurança que menos 

de 200.000 pessoas auferem rendimento acima dos R$ 5.527,00 mensais, no Brasil 

(considerando, sempre, os preços de então).  

                   Identificado, de forma aproximada, o universo dos potenciais 

contribuintes, cabe estimar qual o volume dos recursos que seriam canalizados para 

a Poupança Fraterna. 

                O cálculo é simples. A partir da PNAD, sabe-se que as 630.057 

pessoas que tinham renda superior a R$ 4.520,00, em 1999, recebiam 12,9% da 

renda nacional. Sabe-se também que os 63 milhões de brasileiros e brasileiras 

ocupadas e com rendimento, naquele ano, tinham uma renda média de R$ 552,70. 

A renda total mensal, portanto, somava R$ 34,851 bilhões.  

Há dificuldades na comparação da renda, calculada com base nos 

dados da PNAD, com a renda informada pelo Produto Interno Bruto – PIB. Hoffmann 

argumenta: 

“É importante ter em mente as limitações dos dados sobre 
rendimento nas PNADs. O questionário procura captar tanto rendimentos em dinheiro 
como os pagamentos em espécie, mas não considera o valor da produção para 
autoconsumo, que pode ser um componente importante da renda de pequenos 
agricultores. Uma causa mais importante de subestimação das rendas é a sub-
declaração das rendas elevadas, que é certamente a principal limitação dos dados. ... 
a relação (entre o rendimento total obtido na PNAD e o PIB estadual) está próxima de 
1 para os estados mais pobres, mas fica abaixo de 0,6 nos estados mais ricos.” 
(Hoffmann, R. “Mensuração da Desigualdade e da Pobreza no Brasil, in Henriques, 
R., op. Cited., p.82) 

 

A relação entre o rendimento informado pelas PNADs e o PIB, para 

o Brasil, varia de 0,46 a 0,56, entre os anos 1981 e 1997, como mostra Barros et al 

(“Focalização dos Gastos Públicos Sociais e Erradicação da Pobreza no Brasil”, in 

Heriques, R. op. Cited, p 721). Considerando, pois, que o valor de R$ 34, 85 bilhões 

seria da ordem de 50% do PIB mensal, resulta, em termos anuais, um valor de PIB 
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de aproximadamente R$ 836,4 bilhões, perfeitamente compatível com o PIB 

brasileiro de então.  

Como o 1% mais rico detinha 12,9% da renda, sempre segundo 

Hoffmann e com base na PNAD, este grupo de maior remuneração auferia uma 

renda média de R$ 14.270,00 (quatorze mil, duzentos e setenta reais) Se limitado 

seu consumo a R$ 5.527,00 mensais, sempre a preços de 1999, conforme a 

proposta da Poupança Fraterna, então a parcela da renda direcionada para esta 

Poupança seria da ordem de 6,58% do PIB. Este valor, na realidade, considera R$ 

5.527,00 como sendo a renda média desta parcela da população, e não a renda 

máxima. Daí resulta que o volume de recursos tornados disponíveis anualmente pela 

Poupança Fraterna seria superior aos 6,58% estimados. 

                     Assim, e levando em conta que nesta estimativa tomou-se como 

renda média o que na realidade seria a renda máxima, o que implica uma 

subestimação, pode-se afirmar com segurança que a Poupança Fraterna teria 

recursos da ordem de 7 a 8% do PIB, o que pode significar uma contribuição 

expressiva ao desenvolvimento econômico e social do Brasil, dependendo da forma 

como os recursos forem aplicados.  

 É bom lembrar que, como se viu acima, seguindo os cálculos de 

Barros e Foguel, a pobreza no Brasil seria eliminada com recursos da ordem de 4% 

do PIB ao ano. 

                  Cabe, aqui, atualizar os valores monetários acima referidos, para 

que se tenha uma idéia do nível de renda, hoje, das pessoas que estariam 

contribuindo para  a Poupança Fraterna. A inflação acumulada entre 1999 e 2003 

foi de 38,08% (medida pelo deflator implícito até 2002, e pelo IGP-DI para 2003). 

Assim, as rendas a serem direcionadas à Poupança Fraterna seriam aquelas 

superiores, em janeiro de 2004, à aproximadamente R$ 7.630,00. Trata-se, 

inquestionavelmente, de um nível de remuneração que permite ao poupador uma 

vida estável, digna, com possibilidade de investir no crescimento intelectual e 

artístico, seu e dos seus familiares, e ainda reservar recursos para eventualidades, 

mesmo se esta for a única renda de uma família com quatro membros, o que já é 

maior que a família média brasileira. Esta, em 1999, segundo o IBGE, tinha 3,4 
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pessoas. Aliás, tal é um nível de remuneração suficientemente elevado para ser 

invejado por mais de 98% da população brasileira. 

  Diversos outros pontos previstos no Projeto de Lei 

Complementar aqui justificado merecem esclarecimentos: a duração da contribuição 

à Poupança Fraterna, os critérios de acesso antecipado, pelos poupadores, aos 

recursos da Poupança Fraterna, a aplicação prevista para os recursos arrecadados, 

a sua remuneração, a composição do Conselho Nacional da Poupança Fraterna e, 

por fim, a razão de se atribuir ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal a 

responsabilidade da gestão dos recursos. 

  A razão de se propor o período de 7 (sete) anos de 

contribuição e o prazo de catorze anos para a devolução dos recursos obtidos com 

estas contribuições está definida com o objetivo de se assegurar um prazo amplo o 

bastante para dar viabilidade econômica aos empreendimentos que serão 

financiados com a Poupança Fraterna. Todos sabemos que existem as chamadas 

“economias de aprendizagem”, isto é, a eficiência dos processos produtivos cresce 

após os primeiros anos de operação, exatamente porque seus responsáveis se 

tornam mais proficientes na sua operação e gestão, eliminando erros cometidos 

quando ainda “aprendizes” dos processos. É também com o objetivo de assegurar 

maior eficiência aos recursos aplicados pela Poupança Fraterna que se previu, no 

Projeto de Lei Complementar, que as entidades prioritárias a serem beneficiadas 

terão que existir há mais de dois anos para ter acesso aos recursos. Com isto, 

garante-se que os usuários dos recursos já estarão com o domínio desta base de 

maior conhecimento.  

Ciente de que muitos criticarão a proposta do Limite Máximo de 

Consumo com base no argumento de que a prioridade deve ser o crescimento 

econômico, a partir do qual se atingiria uma situação de distribuição da renda mais 

equânime, considero importante lembrar conclusões a que chegaram os estudiosos 

da questão da desigualdade no Brasil. Dentre estes, destaca-se o já citado 

Professor Ricardo Paes de Barros, que diz, em importante estudo que fez intitulado 

“Impacto do Crescimento Econômico e de Reduções no Grau de Desigualdade 

sobre a Pobreza” (Rio de Janeiro: IPEA, 1997, Texto para Discussão. N. 528): 
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  “... por ser um dos países do mundo com mais alto grau de 

desiguladade, o Brasil está entre aqueles onde o crescimento econômico é menos 

necessário para reduções na pobreza. Dado o elevado grau de desigualdade, é 

possível reduzir expressivamente a pobreza sem crescimento econômico 

simplesmente fazendo com que o grau de desigualdade no Brasil seja próximo do 

observado para um país latino-americano típico.”(p. 14) 

 

Há, no Projeto de Lei Complementar aqui justificado, a previsão 

de casos excepcionais nos quais o titular dos recursos da Poupança Fraterna 

poderá sacar antecipadamente os recursos ali depositados. Tal provisão foi incluída 

em acordo com a tradição brasileira de apoio a parentes doentes, fato ligado às 

características de fraternidade que ainda existem na nossa sociedade, e que 

pretendemos ampliar e reforçar. Além disso, não nos parece justo que uma família 

sofra dificuldades financeiras para tratar de um filho, de um pai, ou seja, os parentes 

mais próximos, tendo recursos emprestados ao Governo, e para propósitos tão 

nobres quanto a Poupança Fraterna. O mesmo ocorre, por exemplo, com o Fundo 

de Garantia para o Tempo de Serviço, que já se tornou verdadeira instituição neste 

País. A possibilidade de saque antecipado se estende, ainda, à aquisição da casa 

própria. Novamente, a propriedade da casa própria é outro valor brasileiro, e mais 

que isto, é fator de tranqüilidade pessoal e familiar. É, também, de conhecimento 

geral que o setor de construção civil gera muitos empregos, o que se constitui em 

mais uma razão para que os recursos da Poupança Fraterna sejam liberados para 

facilitar a aquisição da casa própria.  

Há ainda outra possibilidade de saque pelos poupadores. 

Trata-se da iniciativa destes de realizar investimentos produtivos na economia 

brasileira. Nestes casos, mediante autorização do Conselho, parcela dos recursos 

depositados poderá ser sacada para viabilizar seus empreendimentos. Assim, a 

Poupança Fraterna será vista, por aqueles que contribuem para ela, também como 

uma fonte de recursos que poderá ajudar a tornar viáveis os mais diversos 

empreendimentos. Mais ainda, ela vai contribuir para reduzir a taxa de juros vigente 

no País, acelerando e ampliando os investimentos produtivos. 
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Além destas aplicações, abertas em casos especiais aos 

próprios poupadores, a Lei aqui proposta apresenta regra geral de destinação dos 

recursos. Os setores e atividades a serem beneficiados estão claramente listados. 

Primeiramente, a maior parcela dos recursos será destinada, 

de acordo com sua capacidade de absorção dos mesmos e posterior quitação dos 

empréstimos recebidos, a projetos de cooperativas e de associações de pequenos 

empreendedores, assim como de expansão de empresas iniciadas em incubadoras 

universitárias. As primeiras se tornam destino preferencial dos recursos porque um 

dos objetivos deste Projeto de Lei Complementar é justamente transformar a 

sociedade, o que se pretende venha a ocorrer com base no fortalecimento das 

formas associativas de organização da produção. O objetivo é, também, dar apoio 

aos pequenos empreendedores, como estratégia para se aproveitar o potencial 

existente na base de milhões de micro e pequenos empreendimentos existentes no 

Brasil. Muitos destes atuam na informalidade, sem ou com pouco apoio de 

treinamento e de crédito, logo realizando operações de baixa produtividade. O 

acesso aos recursos da Poupança Fraterna, além de incentivar o espírito 

empreendedor do brasileiro, por um lado, e por outro lado utilizar o enorme e já 

comprovado potencial de criação de empregos e de melhoria de produtividade que 

estes pequenos estabelecimentos apresentam, certamente contribuirá, ainda, para a 

melhoria da distribuição de renda e da riqueza no País. 

Outro aspecto importante desta opção diz respeito ao potencial 

de geração de empregos dos pequenos empreendimentos. Quanto à capacidade de 

geração de empregos dos pequenos empreendimentos, variam as estimativas, 

porém todas elas deixam claro que o número de empregos criados por real investido 

é muito maior nos empreendimentos de pequeno porte do que em grandes 

empresas. Assim, esta opção em muito contribuirá para que se atinja o pleno 

emprego. De um lado, porque amplia, significativamente, o volume de recursos 

disponíveis para financiar os investimentos dos pequenos empreendimentos. De 

outro lado, porque eleva a parcela da poupança brasileira disponível, a juros baixos, 

para tais investimentos “intensivos em trabalho”. 
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A importância de se perseguir o pleno emprego é inegável, e o 

mecanismo de financiamento aqui proposto será instrumento poderoso em busca de 

tal objetivo. Nada - ou quase nada degrada - mais o ser humano do que o 

desemprego. Nada – ou quase nada – compromete os ideais de fraternidade do que 

o desemprego em massa. Afinal, o desempregado é, sempre, um concorrente do 

empregado. Enquanto aquele almeja o emprego deste, este teme a concorrência 

daquele, criando um ciclo de desconfiança e de disputa que impede a ampliação dos 

laços de fraternidade entre os seres humanos. Mais ainda, a concorrência por um 

emprego, que se estabelece tanto entre desempregados, quanto entre estes e os 

empregados, impede a elevação dos salários e contribui para manter, se não 

aumentar, a situação de miséria em que vive grande parte da população brasileira. A 

Poupança Fraterna, viabilizando inúmeros investimentos, certamente virá contribuir 

para se atingir o ideal do pleno emprego. 

As razões que nos levam a incluir, dentre os beneficiários dos 

empréstimos da Poupança Fraterna, os empreendimentos existentes nas 

incubadoras de empresas são distintas. Já existem exemplos de empreendimentos 

nascidos em incubadoras que se transformaram em empresas dinâmicas, de porte, 

inclusive com atuação no mercado internacional. Fruto da combinação da 

criatividade dos brasileiros com o apoio bem estruturado dos centros de incubação, 

muitas destas empresas têm um potencial extraordinário. O que se pretende é 

ampliar a experiência de apoio técnico e científico das Universidades às empresas 

de base tecnológica, para dar a estas alicerces que as permitam desenvolver novos 

produtos e processos, de forma que o Brasil e os brasileiros possam se beneficiar do 

crescimento decorrente das ondas ascendentes dos ciclos de vida dos novos 

produtos e processos.  

A aplicação dos recursos captados pela Poupança Fraterna 

em saúde e educação, na realidade, dispensa comentários. Há que justificar, porém, 

a previsão de se cobrar, nos empréstimos realizados com base nos depósitos da 

Poupança Fraterna, uma  taxa de juros máxima de 50% do rendimento pago aos 

depositantes da poupança do Sistema Financeiro de Habitação.  



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

 

PLP-137/2004 

 

26 

Trata-se de uma determinação no sentido de beneficiar os mais 

pobres, pois parte-se do princípio que serão eles os mutuários destes recursos, 

através das suas cooperativas e associações de empreendedores. Além disto, é 

também uma previsão deste Projeto de Lei Complementar visando à viabilização dos 

empreendimentos organizados de forma cooperativa, ou representativos das 

associações dos pequenos empreendedores.  

Vale mencionar, aqui, a previsão da nossa Constituição 

Federal, em seu art. 43, § 2º, inciso II, onde se estabelece a possibilidade de “juros 

favorecidos para financiamento de atividades prioritárias”. Embora incluídas na 

seção IV, que trata “das Regiões”, a menção é clara quanto à aceitação, pela nossa 

Lei Maior, do uso de juros favorecidos para beneficiar atividades prioritárias. No 

caso, aquelas atividades que mais diretamente criam empregos e produtos 

destinados à parcela menos favorecida da nossa população. 

Há, também, os estados e municípios que terão acesso aos 

recursos da Poupança Fraterna para aplicação em saúde e educação. Embora 

estas aplicações apresentem alta taxa de retorno, seus benefícios não são 

apropriados diretamente pelos estados e municípios, mas pela população que 

recebe a educação e tem a sua saúde melhorada. Assim, a previsão desta 

remuneração menor para os depósitos da Poupança Fraterna tem o propósito de 

permitir que estados e municípios retomem os investimentos nos setores de saúde e 

educação, sem incorrerem em desorganização das suas finanças em face dos altos 

juros. 

Com relação à composição do Conselho, consideramos 

fundamental que o mesmo esteja sob a coordenação do ministério encarregado de 

combater a fome, e que nele tenha maioria a parcela da população brasileira que 

tem sofrido, por décadas, as conseqüências da pobreza e da falta de oportunidades. 

Esta verdadeira escola, onde se aprende devido às dificuldades da vida, é que virá 

instruir os integrantes do Conselho para a correta aplicação dos recursos da 

Poupança Fraterna. Além dos representantes destes grupos, há também a previsão 

de participação no Conselho de representantes do governo, dos poupadores, dos 

empresários dos diversos setores da atividade econômica, e ainda do Banco do 
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Brasil e da Caixa Econômica Federal, pois são estes últimos os gestores executivos 

das aplicações da Poupança Fraterna. 

A participação do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal é de grande 

importância. Ambas são instituições que merecem a confiança da população 

brasileira; ambas são instituições que conhecem os meandros do sistema financeiro, 

e portanto poderão gerir os recursos com eficiência, rentabilidade e segurança; 

ambas são instituições cujo acionista majoritário é o povo brasileiro, que assim se 

beneficiará também da possível rentabilidade da gestão desse grande volume de 

recursos; ambas têm a experiência na concessão e conhecimento da dificuldade de 

recuperação de créditos, necessárias para evitar a concessão de empréstimos com 

os recursos da Poupança Fraterna a clientes que apresentem nível de risco de 

crédito elevado; ambas conhecem, em cada rincão deste Brasil, as atividades 

econômicas que mostram maior pujança, maior potencial de geração de empregos, 

melhor potencial, enfim, de contribuir para o desenvolvimento brasileiro, e poderão 

canalizar, para tais atividades, os recursos necessários para que elas cumpram seus 

potenciais. Por todas estas razões, e muitas outras que poderiam ser listadas, é que 

se propõe que a gestão executiva dos recursos da Poupança Fraterna seja 

entregue a essas duas instituições tão familiares ao povo brasileiro, tão presentes no 

cotidiano de cada um de nós. 

  Por outro lado, é importante que nenhuma das duas instituições 

financeiras venha a ter o monopólio da gestão dos recursos da Poupança Fraterna. 

Pelo contrário, convém que exista competição entre elas, de forma a promover a 

transferência, para os beneficiários das aplicações, dos ganhos de eficiência que os 

gestores executivos possam obter. Se não houver concorrência, perderão os 

investidores, os poupadores e o País, exatamente o oposto dos objetivos deste 

Projeto, mediante o qual todos ganham. 

   

                       



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

 

PLP-137/2004 

 

28 

Sala das Sessões, em 16 de março de 2004. 

Deputado Nazareno Fonteles  

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 

tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
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Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário. 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, e 

regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

  

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 
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VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 

todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 

hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 

processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 

autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 

sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 

aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 

sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 

definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 

que, podendo evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art.84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
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LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar 

ou crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 

caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 
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LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

  

CAPÍTULO II  

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

.................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais. 

§ 1º Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes. 

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do Poder Público; 

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias; 
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III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos 

por pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas 

de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 12, IV, a União incentivará a recuperação de 

terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 

estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

Seção I 

Do Congresso Nacional 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 

compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional, observado o disposto no art. 150, III, b. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo 

compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

  

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou 

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto 

nos artigos 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente 

às contribuições a que alude o dispositivo. 
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.................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por 

eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 

direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 

social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos impostos previstos nos artigos 

153, I, II, IV e V, e 154, II. 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 

vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja 

contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente 

comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b, c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas. 

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só 

poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
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exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. 
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. 
* § 7º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

  

Art. 151. É vedado à União: 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 

justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003). 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
* Inciso IX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei. 

 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

 

PLP-137/2004 

 

38 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 

nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 

desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo. 

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 

levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 

garimpeiros. 

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 

autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 

garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, 

XXV, na forma da lei. 

 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 

o bem-estar e a justiça sociais. 

  

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO SENADO FEDERAL 40 DE 20/12/2001 - DOU 21/12/2001 
 

 

Dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida 

pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 

atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da 

Constituição Federal. 

 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do encerramento 

do ano de publicação desta Resolução, não poderá exceder, respectivamente, a: 

I - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 2 (duas) vezes a receita corrente 

líquida, definida na forma do art. 2º; e 

II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita 

corrente líquida, definida na forma do art. 2º. 

Parágrafo único. Após o prazo a que se refere o caput, a inobservância dos limites 

estabelecidos em seus incisos I e II sujeitará os entes da Federação às disposições do art. 31 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  

Art. 4º No período compreendido entre a data da publicação desta Resolução e o 

final do décimo quinto exercício financeiro a que se refere o art. 3º, serão observadas as 

seguintes condições: 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

AGENDA 21 

 

Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento 
 

 

CAPÍTULO 1 
 

PREÂMBULO 

 

1.1. A humanidade se encontra em um momento de definição histórica. Defrontamos-nos 

com a perpetuação das disparidades existentes entre as nações e no interior delas, o 

agravamento da pobreza, da fome, das doenças e do analfabetismo, e com a deterioração 

contínua dos ecossistemas de que depende nosso bem-estar. Não obstante, caso se integrem 

as preocupações relativas a meio ambiente e desenvolvimento e a elas se dedique mais 

atenção, será possível satisfazer às necessidades básicas, elevar o nível da vida de todos, 
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obter ecossistemas melhor protegidos e gerenciados e construir um futuro mais próspero e 

seguro. São metas que nação alguma pode atingir sozinha; juntos, porém, podemos - em 

uma associação mundial em prol do desenvolvimento sustentável.  

1.2. Essa associação mundial deve partir das premissas da resolução 44/228 da Assembléia 

Geral de 22 de dezembro de 1989, adotada quando as nações do mundo convocaram a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, e da aceitação da 

necessidade de se adotar uma abordagem equilibrada e integrada das qestões relativas a 

meio ambiente e desenvolvimento.  

1.3. A Agenda 21 está voltada para os problemas prementes de hoje e tem o objetivo, ainda, 

de preparar o mundo para os desafios do próximo século. Reflete um consenso mundial e 

um compromisso político no nível mais alto no que diz respeito a desenvolvimento e 

cooperação ambiental. O êxito de sua execução é responsabilidade, antes de mais nada, dos 

Governos. Para concretizá-la, são cruciais as estratégias, os planos, as políticas e os 

processos nacionais. A cooperação internacional deverá apoiar e complementar tais esforços 

nacionais. Nesse contexto, o sistema das Nações Unidas tem um papel fundamental a 

desempenhar. Outras organizações internacionais, regionais e subregionais também são 

convidadas a contribuir para tal esforço. A mais ampla participação pública e o 

envolvimento ativo das organizações não-governamentais e de outros grupos também devem 

ser estimulados.  

1.4. O cumprimento dos objetivos da Agenda 21 acerca de desenvolvimento e meio 

ambiente exigirá um fluxo substancial de recursos financeiros novos e adicionais para os 

países em desenvolvimento, destinados a cobrir os custos incrementais necessários às ações 

que esses países deverão empreender para fazer frente aos problemas ambientais mundiais e 

acelerar o desenvolvimento sustentável. Além disso, o fortalecimento da capacidade das 

instituições internacionais para a implementação da Agenda 21 também exige recursos 

financeiros. Cada uma das áreas do programa inclui uma estimativa indicadora da ordem de 

grandeza dos custos. Essa estimativa deverá ser examinada e aperfeiçoada pelas agências e 

organizações implementadoras.  

1.5. Na implementação das áreas pertinentes de programas identificadas na Agenda 21, 

especial atenção deverá ser dedicada às circunstâncias específicas com que se defrontam as 

economias em transição. É necessário reconhecer, ainda, que tais países enfrentam 

dificuldades sem precedentes na transformação de suas economias, em alguns casos em 

meio a considerável tensão social e política.  

1.6. As áreas de programas que constituem a Agenda 21 são descritas em termos de bases 

para a ação, objetivos, atividades e meios de implementação. A Agenda 21 é um programa 

dinâmico. Ela será levada a cabo pelos diversos atores segundo as diferentes situações, 

capacidades e prioridades dos países e regiðes e com plena observância de todos os 

princípios contidos na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Com o 

correr do tempo e a alteração de necessidades e circunstâncias, é possível que a Agenda 21 

venha a evoluir. Esse processo assinala o início de uma nova associação mundial em prol do 

desenvolvimento sustentável. 

 

SEÇÃO I. DIMENSÕES SOCIAIS E ECONÔMICAS 

 

CAPÍTULO 2 
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COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA ACELERAR O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO E POLÍTICAS INTERNAS 

CORRELATAS 

 

INTRODUÇÃO 

 

2.1. Para fazer frente aos desafios dos meio ambiente e do desenvolvimento, os Estados 

decidiram estabelecer uma nova parceria mundial. Essa parceria compromete todos os 

Estados a estabelecer um diálogo permanente e construtivo, inspirado na necessidade de 

atingir uma economia em nível mundial mais eficiente e eqüitativa, sem perder de vista a 

interdependência crescente da comunidade das nações e o fato de que o desenvolvimento 

sustentável deve tornar-se um item prioritário na agenda da comunidade internacional. 

Reconhece-se que, para que essa nova parceria tenha êxito, é importante superar os confrontos 

e promover um clima de cooperação e solidariedade genuínos. É igualmente importante 

fortalecer as políticas nacionais e internacionais, bem como a cooperação multinacional, para 

acomodar-se às novas circunstâncias.  

2.2. Tanto as políticas econômicas dos países individuais como as relações econômicas 

internacionais têm grande relevância para o desenvolvimento sustentável. A reativação e a 

aceleração do desenvolvimento exigem um ambiente econômico e internacional ao mesmo 

tempo dinâmico e propício, juntamente com políticas firmes no plano nacional. A ausência de 

qualquer dessas exigências determinará o fracasso do desenvolvimento sustentável. A 

existência de um ambiente econômico externo propício é fundamental. O processo de 

desenvolvimento não adquirirá impulso caso a economia mundial careça de dinamismo e 

estabilidade e esteja cercada de incertezas. Tampouco haverá impulso com os países em 

desenvolvimento sobrecarregados pelo endividamento externo, com financiamento 

insuficiente para o desenvolvimento, com obstáculos a restringir o acesso aos mercados e com 

a permanência dos preços dos produtos básicos e dos prazos comerciais dos países em 

desenvolvimento em depressão. A década de 1980 registrou números essencialmente 

negativos para todos esses tópicos, fato que é preciso inverter. As políticas e medidas 

necessárias para criar um ambiente internacional marcadamente propício aos esforços de 

desenvolvimento nacional são, conseqüentemente, vitais. A cooperação internacional nessa 

área deve ser concebida para complementar e apoiar - e não para diminuir ou subordinar - 

políticas econômicas internas saudáveis, tanto nos países desenvolvidos como nos países em 

desenvolvimento, para que possa haver um avanço mundial no sentido do desenvolvimento 

sustentável. 
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LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

 

 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I 

DA LEI DE ORÇAMENTO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA DESPESA 

 

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas: 

 

DESPESAS CORRENTES 

 

Despesas de Custeio. 

Transferências Correntes. 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

 

Investimentos. 

Inversões Financeiras. 

Transferências de Capital. 

§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de 

serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e 

adaptação de bens imóveis. 

§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas às 

quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 

contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades de 

direito público ou privado. 

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei, as transferências 

destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de 

caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 

II - subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas 

de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril. 

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a 

execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários 

à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de 
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instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de 

empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: 

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; 

II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 

qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; 

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a 

objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros. 

§ 6º São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões 

financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, 

independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo essas 

transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento 

ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da dívida pública. 

  

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou 

especificação da despesa por elementos, em cada unidade administrativa ou órgão de 

governo, obedecerá ao seguinte esquema: 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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